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PODER JUDICIÁRIO 
I RIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 03/98. 
Coordenadona d a s/Ás ses so nus 

Fortaleza, 28 de maio de 1998. 

SENHOR PRESIDENTE 

4, 

Apraz-me dirigir-me a Vossa Excelência, invocando os 

princípios constitucionais concernentes, para, por seu inestimável 

intermédio, apresentar a essa Augusta Assembléia Legislativa, com vistas 

ao exame por seus ilustres pares, o incluso Projeto de Lei, que trata de 

elevar, à mesma entrância das respectivas Comarcas, os cargos que 

compõem a lotação de suas Secretanas de Vara, para efeito de 

uniformização. 

As Comarcas interíoranas referidas no Projeto, sofreram 

elevação de entrância sem que, no entanto, tal se verificasse, igualmente, 

como devido, com referência aos cargos com lotação nas suas respectivas 

Secretarias dc Vara, que, assim, permaneceram na condição anterior, sem 

a consequente alteração dc seus níveis, gerando patente distorção, máxime 

relativamente aos dçmais cargos da espécie de Comarcas da mesma 

entrânci; 

\ 
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Quanto à elevação, à Entrância Especial, dos dez (10) ca 

de Auxi l iar Judiciário e dos dez (10) dc Atendente Judiciário criados pelo 

art. 5", incisos I I e I I I , da Lei n 0 12.394, de 09 de dezembro de 1994, 

destinados originariamente às então Unidades do Juizado Especial da 

Comarca de Fortaleza, de 3 a Entrância, deve-sc à transformação das 

Unidades desse Juizado em Unidades do Juizado Especial Cível c Criminal 

de Entrância Especial, da mesma Comarca, nos termos do artigos 16, letra 

rf, e 42 da Lei n 12.553, de 27 de dezembro de 1995. Os cargos de Diretor 

de Secretaria e de Técnico Judiciário, dessas Unidades assim 

transformadas, já foram devidamente elevados à Entrância Especial, 

através dos parágrafos I e 2 o do mencionado artigo 42 da Lei n 0 12.553/95. 

Convém esclarecer, por oportuno, que a elevação proposta 

não importará em significativo aumento de despesa, pelo fato dos atuais 

titulares dos cargos de provimento efetivo já terem sido beneficiados com 

os enquadramentos salarial automático e por descompressão', relativos ao 

Plano de Cargos c Carreira dc que trata o artigo 61 da Lei n 12.483, de 03 

de agosto de 1995, assim reduzida a pequena diferença dc níveis salariais 

existente entre uma e outra entrância; bem ainda, que as Comarcas 

referidas no Projeto, à exceção das de Barbalha e Pacatuba, são de Vara 

Única. 

Outro assunto constante do Projeto, tem por finalidade 

assegurar aos candidatos, na ocorrência dc vaga durante o prazo de 

validade do concurso público respectivo, o direito de virem a assumir os 

cargos - a que se reporta o art. 2o - para os quais foram aprovados, 

destinados originariamente às Ia e 2a Entrâncias, e que, sem modificação 

das suas atribuições e denominação, após a realização do concurso e sua 

homologação pelo Tribunal Pleno, são elevados a igual entrância das 

comarcas de sua situação!/ / 
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Reitero a Vossa Excelência e aos seus digníssimos pares 
protestos de estima e consideração. 

Desem bargad .JtàLíZ 
PRESIDENTE 

íffL^D^ l 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 



PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a elevação de eargos do 

QUADRO I I I PODER JUDICIÁRIO à mesma 

enlrâneiadasrespeelivaseomareasondesãololados 

edá outras providências. 

Art ^ . Para efeito de umformização^Iíeam elevados de 

entrância os cargos de provimento cm comissão com lotação nas 

comarcas indicadas, na forma que se seguei 

I - de 2a para 3a Entrância, os cargos de Diretor de 

Secretaria de paradas Comarcas de Anrora,Barbalha,Cedro, Pacatuba, 

Várzea AlegreeViçosado Ceará,elevadasàcategona d e ^ Entrância 

através das Ecisns. 1 ^ 6 , 1 2 . ^ ^ ^ 

29.12.97e^l2^,respectivamente; 

II - de 1̂  para 2̂  Entrância, os cargos de Diretor de 

Secretana de Vara das Comarcas de Aracoiaba, Araripe, Barro, 

Bebenbe, Eusébio, Capistrano, Caririaçu, Coreaú, lanas Bnto, 

Ipauminm, Iracema, Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, Renutaba, 

Saboeiro,Santanado Acaraú, Santana do Cann, Solonópolee Ubajara, 

elevadas à categoria de 2a Entrância através das leis citadas no item 

anterior. 

Art. 2 .̂ Igualmente, ficam também elevados de 

entrância os cargos de provimento efetivo com lotação nas comarcas 

indicadas, na forma que se seguem 

^ 
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'Sf ytifffi 
I - dc 3 a Entrância para Entrância Especial, os dez (10) 

cargos de Auxi l iar Judiciário e os dez (10) de Atendente Judiciário das 

Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Fortaleza, 

cnados pelo Ar t . 5", incisos I I e I I I , da Lei n 0 12.394, de 09 de dezembro 

de 1994, em razão do disposto nos artigos 16, letra </, e 42 da Lei n" 

12.553, de 27 de dezembro de 1995; 

I I - de 2^ para 3 d Entrância, os cargos dc Técnico 

Judiciário, Auxil iar Judiciário, Oficial de Justiça Avaliador c Atendente 

Judiciário das Comarcas de Aurora, Cedro, Barbalha e Várzea Alegre; 

I I I - de I a para 2 a Entrância, os cargos de Técnico 

Judiciário, Auxi l iar Judiciáno, Oficial de Justiça Avaliador c Atendente 

Judiciário das Comarcas de Barro, Bebenbe, Eusébio, Capistrano, 

Carir iaçu, Coreaú, Fanas Brito, Ipaumir im, Iracema, Jaguaretama, 

Pacoti, Paracaru, Pereiro, Reriutaba, Saboeiro, Santana do Acaraú, 

Santana do C a n n , Solonópole e Ubajara. 

Parágrafo único. Os aprovados no concurso público - já 

homologado pelo Tribunal Pleno - para os cargos referidos neste artigo, 

destinados originariamente às l " e 2 a Entrâncias, respectivamente, terão 

prioridade, durante o prazo de validade do mencionado concurso, para 

assumir os cargos a que concorreram, na hipótese de virem a vagar nesse 

período. 

Ar t . 3". As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Poder 

Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Ar t . 4 o . Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrán* 
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Mensagem n " 03/98 
Maténa Dispõe sobre a elevação de cargos do 
Quadro lll - Poder Judiciário à mesma entrância das 
respectivas Comarcas onde são lotados, e dá outras 
providências 

PARECER N* L0097/98 

O Excelentíssimo Sr Presidente da egrégio Tr ibunal de 
Just iça do Estado do Ceara submete, através da Mensagem n 0 03-98, 
pro jeto de lei objet ivando, para efei to de uni formização, a elevação 

(a) de 2 a para 3 a ent rância, os cargos de Diretor de 
Secretar ia de Vara das Comarcas de Aurora , Barbalha, Cedro, 
Pacatuba, Várzea Alegre e Viçosa do Ceará, j á elevadas à categor ia de 
3 a entrância, 

(b) de 1 a para 2 a ent rância, os cargos de Diretor da 
Secretar ia de Vara das Comarcas de Aracoiaba, Arar ipe, Barro, 
Bebenbe, Eusébio, Capistrano, Cannaçu , Coreau, Farias Bn to , 
Ipauminm, I racema, Jaguaretama, Pacot i , Paracuru, Pereiro, Renutaba, 
Saboeiro, Santana do Acaraú , Santana do C a n n , Solonópole e Ubajara, 
também já elevadas, porém à ca tegona de 2 a entrância, 

(c ) de 3 a para entrância especia l , dos dez cargos de 
Auxil iar Judic iár io e dos dez cargos de Atendente Judic iár io das 
Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Fortaleza, 
cnados pelo ar t 5°, II e l l l , da Lei n 0 12.394, de 9 de dezembro de 1994, 
em razão do disposto nos ar ts 16, d, e 42 da Lei n 0 12 553, de 27 de 
dezembro de 1995, 

(d) de 2 a para 3 a ent rância, os cargos de Técnico 
Judic iár io, Auxi l iar Judic iár io , Oficial de Just iça Aval iador e Atendente 
Judic iár io das Comarcas de Aurora , Cedro, Barbalha e Várzea Alegre, 
e, 

(e) de 1 a para 2 a ent rância, os cargos de Técnico Judic iár io, 
Auxi l iar Judic iár io , Oficial de Just iça Aval iador e Atendente Judic iár io 
das Comarcas de Barro, Bebenbe, Eusébio, Capistrano, C a n n a ç u , 
Coreaú, Fanas Br i to, Ipauminm, I racema, Jaguaretama, Pacot i , 
Paracuru, Pereiro, Renutaba, Saboeiro, Santana do Acaraú , Santana do 
c a n n , Solonópole e Ubajara 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

íflO Av Desembargador Moreira 2807 - Dionísio Torres 

Tel (065) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 
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Mensagem n 0 03/98 
M a t é n a ' Dispõe sobre a e levação de cargos do 
Quadro I I I - Poder Jud ic iáno à mesma ent rânc ia das {£ " L S N 
respect ivas Comarcas onde são lotados, e dá outras ^ _ U ? " 
prov idênc ias \ : 

2 Em todas as elevações pretendidas, a proposição 
assegura aos aprovados no concurso públ ico para os cargos 
dest inados as entrâncias or ig inár ias, a pr ior idade, durante o prazo de 
val idade do concurso, para assumirem os cargos a que concor re ram, 
malgrado elevados 

II 

3 O pro je to de lei em estudo conforma-se com as 
disposições const i tuc ionais, federa is e estaduais, at inentes à matér ia 

4 Com efei to, reza o ar t 96, I, d, e I I , ò e d, da Const i tu ição 
Federal , e o ar t 108, I, c e d, da Carta Estadual, que compete ao 
Tr ibunal de Just iça propor ao Poder Legislat ivo - como consequência de 
sua autonomia administ rat iva e f inanceira, prev is ta const i tuc ionalmente 
- a r t 99, CF/88 e CE/89 -, a c r iação de cargos de magist rados, dos 
serv iços auxi l iares e dos juízes que lhe fo rem vinculados, e a a l teração 
da organização e da divisão jud ic iár ia do Estado, que inclui a c r iação de 
novas varas jud ic iár ias , a elevação de comarcas e a def in ição de 
competênc ia jur isd ic ional 

5 Por sua vez, a proposição hmita-se a dispor sobre 
organização e div isão jud ic iá r ia , elevando cargos, procedendo, 
dessarte, nos l iames const i tucionais 

6 Em outra vertente, releve-se que, por não sol ic i tar a 
proposição créd i to adic ional , têm-se como legít imo o raciocínio segundo 
o qual a elevação dos cargos nela refer idos não ofende o ar t 169 da 
Const i tu ição Federal , o ar t 162, § 1°, da Carta Estadual, e o ar t 2 1 , § 1°, 
da Lei de Diretr izes Orçamentár ias, pelos quais as despesas com 
pessoal te rão como l imite máximo o previsto em lei complementar 
federa l , atualmente, a Lei Complementar n 0 82, de 27 3 1995 

7 Se não há sol ic i tação de créd i to adic ional , ha dotação 
orçamentár ia suf ic iente E é razoável conclu i r que o orçamento do 
Poder Judic iár io , para o exercíc io de 1998, foi aprovado nos l imites 
definidos na Lei Complementar n* 82/95 

8 Demais, a proposição atende o ar t 169, parágrafo umco, 
I I , da Const i tu ição Federal , pelo qual a c r iação de cargos (e, pe la 
mesma razão, a e levação de cargos) depende de autor ização específ ica 
na lei de di retr izes orçamentár ias 

^ 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
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Mensagem n0 03/98 
Maténa Dispõe sobre a elevação de cargos do 
Quadro /// - Poder Judiciário à mesma entrância das 
respectivas Comarcas onde são lotados, e dá outras 
providências 

9 Por sua vez, a Lei de Diretr izes Orçamentar ias do Estado 
do Ceará para o exercíc io f inancei ro de 1998 - Le i n 0 12 709, de 
16 7 1997- prevê, em seu ar t 2 1 , § 1°, b, a possibi l idade de cr iação de 
cargos (e, pe la mesma razão, a de e levação de cargos), desde que haja 
dotação orçamentar ia suf ic iente para atender as projeções de despesas 
e aos acréscimos decorrentes 

10 Demais, temos cer to que a pretendida elevação dos 
cargos efet ivos enumerados, a ser concret izada, se aprovada a 
proposição, pelo respect ivo ar t 1°, não ofende a regra const i tucional do 
concurso públ ico, desde que os respect ivos t i tu lares não estão sofrendo 
ascensão funcional para cargos diversos dos que j á t i tu lanzam, mas, 
unicamente, vendo-se responsáveis, na mesma Comarca, j á elevada, 
por maiores at r ibuições, confer idas, por le i , a seus cargos, como 
consequência das elevações de Comarcas antes ocorr idas, 
responsabi l idades acrescentadas que, como não poder ia deixar de ser, 
or ig inarão adição legít ima, por compensatór ia , nas remunerações 
correspondentes 

11 Ao mais, note-se que, mesmo que venham a ser 
elevados os cargos refer idos, a proposição bem resguarda os dire i tos 
de provimento aos concursados enquanto aqueles ainda eram de 
entrância infer ior 

12 Ao f im , sublinhe-se que 
Plano Plurianual do Estado do Ceará 

não constatamos ofensa ao 

13 Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibi l idade da proposição, tendo em vista a inexistência de vícios 
jur íd icos mater ia is e de iniciat iva 

14 É o nosso parecer , submet ido à consideração da 
Comissão de Const i tu ição, Just iça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em da ta de 08 de j u n h o de 1998 

"ww&p fU%^ 
Fernando Antôn io Ca 'ta de Oliveira 

\ ) P roc í i raco r 
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l ieisLATim 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N° 03/98 

^ 

^nuVAUO EM VOTAÇÃO ÚNICA 
Em Í O Ú B J ú i o ú V t o 199J l 

U SECRETÁRIO ' 

Dispõe sobre a elevação de cargos do Quadro I I I - Poder 
Judiciár io à mesma entrância das respectivas comarcas 
onde são lotados e dá outras providências 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A 

Art. I o . Para efeito de uniformização, ficam elevados de entrância os cargos de 
provimento em comissão com lotação nas comarcas indicadas, na forma que se segue 

I - de 2a para 3a Entrância, os cargos de Diretor de Secretana de Vara das Comarcas de 
Aurora, Barbalha, Cedro, Pacatuba, Várzea Alegre e Viçosa do Ceara, elevadas a categoria de 3" 
Entrância através das Leis n0s 12 646, 12 698, 12 776 e 12 779, de 17 12 96, 28 05 97, 29 12 97 e 
30 12 97, respectivamente, 

I I - de P para 2a Entrância, os cargos de Diretor de Secretaria de Vara das Comarcas de 
Aracoiaba, Aranpe, Barro, Bebenbe, Eusébio, Capistrano, Cannaçu, Coreaú, Fanas Bnto, 
Ipauminm, Iracema, Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, Renutaba, Saboeiro, Santana do Acarau, 
Santana do Cann, Solonópole e Ubajara, elevadas à categoria de 2a Entrância através das Leis citadas 
no item antenor 

Art 2o Igualmente, ficam também elevados de entrância os cargos de provimento efetivo 
com lotação nas comarcas indicadas, na forma que se segue 

I - de 3a Entrância para Entrância Especial, os dez (10) cargos de Auxiliar Judiciário e os 
dez (10) de Atendente Judiciário das Unidades do Juizado Especial Cível c Criminal da Comarca de 
Fortaleza, criados pelo Art 5o, incisos II c III , da Lei n 0 12 394, de 09 de dezembro de 1994, em razão 
do disposto nos Arts 16 letra "d", e 42 da Lei n° 12 553, de 27 de dezembro dc 1995, 

I I - de 2' para 3a Entrância, os cargos dc Técnico Judiciário, Auxiliar Judiciário, Oficial 
dc Justiça Avaliador e Atendente Judiciário das Comarcas de Aurora, Cedro, Barbalha e Várzea 
Alegre, 

I I I - de P para 2a Entrância, os cargos de Técnico Judiciário, Auxiliar Judiciário, Oficial 
de Justiça Avaliador e Atendente Judiciáno das Comarcas de Barro, Bebenbe, Eusébio, Capistrano, 
Cannaçu, Coreaú, Fanas Bnto, Ipauminm, Iracema, Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, 
Renutaba, Saboeiro, Santana do Acarau, Santana do Cann, Solonópole e Ubajara 

Parágrafo único Os aprovados no concurso publico - já homologado pelo Tribunal 
Pleno - para os cargos referidos neste artigo, destinados originariamente as P e 2' Entrâncias, 
respectivamente, terão pnondade, durante o prazo de validade do mencionado concurso, para assumir 
os cargos a que concorreram, na hipótese de virem a vagar nesse penodo 

Art. 3o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei conerão a conta das dotações 
orçamentanas própnas do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATim ^ ^ g ^ ) 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrano 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 30 de junho de 1998 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira 2807 - Dionísio Torres 
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A U T O G R A F O N Ú M E R O Q U A R E N T A E Q U A T R O 

Dispõe sobre a elevação dc cargos do Quadro I I I - Poder 
Judiciário a mesma entrância das respectivas comarcas 
onde são lotados c da outras providencias 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A . 

Ar t I o Para efeito de uniiormização, ficam elevados dc entrância os cargos de 
provimento em comissão com lotação nas comarcas indicadas, na íorma que se segue 

I - de 2'1 para 3" Entrância os cargos de Diretor dc Secretaria dc Vara das Comarcas dc 
Aurora Barbalha Cedro Pacatuba Várzea Alegre e Viçosa do Ceará elevadas a categoria de 3"* 
Entrância atreves das Leis I A 12 646,12 698 12 776 e 12 779 de 17 12 96, 28 05 97, 29 12 97 e 
30 12 97 respectivamente, 

I I - de I a para 2d Entrância os cargos de Diretor dc Secretaria de Vara das Cornai cas de 
Aracoiaba, Araripe Barro Bebenbe Eusébio, Capistrano Cannaçu Coreau Fanas Bnto Ipauminm, 
Iracema Jaguaretama, Pacoti, Paracuru Pereiro, Renutaba Saboeiro, Santana do Acarau Santana do 
Cann Solonópole e Ubajara, elevadas a categoria de 2' Entrância através das Leis citadas no item 
anterior 

Art 2 o Igualmente, ficam também elevados de entrância os cargos de provimento efetivo 
com lotação nas comarcas indicadas na forma que sc segue 

I - dc Entrância para Entrância Especial, os dez (10) cai gos de Auxiliar Judiciário c os 
dez (10) de Atendente ludiciano das Unidades do luizado Especial Cível e Cnmmal da Comarca de 
Fortaleza criados pelo Art 5o incisos II c I I I , da Lei n 0 12 394 de 09 de dezembro de 1994 em idzão 
do disposto nos Arts 16 letra "d' c 42 da Lei n 0 12 553 de 27 de dezembro de 1995, 

I I - de 2 l para 3' Entrância os cargos de Técnico Judiciário Auxiliar ludiciano Oficial 
de Justiça Avaliador e Atendente Judiciário das Comarcas de Aurora Cedro, Barbalha e Várzea 
Alegre, 

I I I - de 1" para 2' Entrância os cargos de Tccnico Indiciário Auxiliar ludiciario Oficial 
dc Justiça Avaliador e Atendente ludiciano das Comarcas dc Barro, Bebenbe Eusébio Capistrano 
Cannaçu, Coieau Fanas Brito Ipauminm, Iracema, Jaguaretama, Pacoti, Paracuru Pereiro, 
Reriutaba Saboeiro, Santana do Acarau Santana do Cariri Solonópole e Ubajara 

Parágrafo único Os aprovados no concurso publico - ja homologado pelo 1 nbunal 
Pleno - para os cargos referidos neste artigo, destinados originariamente as 1' e 2' Entrâncias, 
respectivamente lerão prioridade durante o prazo de validade do mencionado concurso para assumir 
os cargos a que concorreram na hipótese de virem a \ agar nesse penodo 

Art 3 o As despesas deconentes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações 
orçamentarias próprias do Poder Judiciáno do Fstado que serão suplementadas se insuficientes 

Art 4" Esta Lei entrara cm vigor na data de sua publicação revogadas as disposições cm 
contrano 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm 
Fortaleza aos 30 dc junho de 1998 
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